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    “A mente que se abre a uma nova ideia jamais voltará ao seu tamanho original”.
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    INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento portuário tem sido utilizado como importante elemento estratégico para o crescimento econômico em várias partes do mundo. Embora muitos planejadores e universitários aceitem a noção tradicional do porto como porta de entrada, alterações nas condições políticas e econômicas mundiais vêm provocando mudanças na estratégia de atuação dos portos.




    O surgimento de contêineres no cenário de transporte mundial possibilitou mais agilidade em todo processo, reduzindo tempo de entrega e utilizando o transporte multimodal. Os portos tiveram que se modernizar e adequar sua forma de atuação à nova realidade da distribuição internacional (Containerization International, 1999).




    Dentro deste novo segmento, uma nova visão caracterizada por um sistema integrado de portos concentradores e alimentadores, o porto assume parte de uma cadeia logística global, que envolve desde a coleta da mercadoria no exportador até sua entrega no destino final. Os principais benefícios são notados na diminuição dos custos logísticos e melhoria do nível de serviço durante as transações de comércio internacional.




    A evolução do sistema portuário brasileiro e sua geografia estão associados à evolução do espaço econômico a nível nacional e mundial. É possível destacar três eras de evolução.




    A primeira ocorre no Brasil colônia cuja exportação de bens primários e exportação de manufaturados esteve a serviço dos diversos ciclos econômicos do país.




    A segunda relaciona-se com a inserção do Brasil na Divisão Internacional do Trabalho (DIT), ao final do século XX, na qual apesar da exportação de bens primários (café) e a importação de manufaturados se manterem, ocorrem mudanças na hierarquia portuária: os portos do Sudeste (Rio de Janeiro e Santos) ocupam o topo enquanto os portos como Recife, Salvador, Manaus e Belém, entram em declínio.




    Finalmente a terceira era da inserção do Brasil na economia global, cuja emergência de novos centros de escoamento na Amazônia num contexto de dinamismo das exportações de produtos primários se destaca, porém a geração de riqueza ainda se localiza no Sul e Sudeste do país, onde é inegável a afirmação da primazia do porto de Santos.




    A logística no Brasil está passando por um período de extraordinárias mudanças. Pode-se mesmo afirmar que estamos no limiar de uma revolução, tanto em termos das práticas empresariais quanto da eficiência, qualidade e disponibilidade da infraestrutura de transportes e comunicações, elementos fundamentais para a existência de uma logística moderna. Para as empresas que aqui operam, é um período de riscos e oportunidades. Riscos devido às enormes mudanças que precisam ser implementadas e oportunidades devido aos enormes espaços para melhorias de qualidade do serviço e aumento de produtividade, fundamentais para o aumento da competitividade empresarial.




    Os longos anos de estatização dos portos, ferrovias e dutos no Brasil, assim como os subsídios implícitos que existiam no passado e que ainda perduram, com menor ênfase, para o modal rodoviário (subsídio ao diesel, a quase inexistência de pedágios e a falta de regulamentos adequados sobre condições de trabalho dos motoristas) explicam em grande parte as distorções da matriz brasileira de transportes e as enormes ineficiências ainda hoje observadas




    O processo de privatização dos portos e ferrovias, assim como a nova legislação em relação aos dutos, cria enormes oportunidades para aumento de produtividade, redução de custos e melhoria de serviços.




    Com a expansão da agricultura moderna para o centro-oeste do país e a expansão da mineração para a Amazônia Oriental ocorre a emergência e consolidação de portos voltados para o escoamento de commodities justamente na Região Norte, como o porto de Itaqui, Vila do Conde, Trombetas. A emergência desses novos terminais se associa a busca pela redução dos custos de transporte da produção.




    Atualmente, a área do porto Espadarte é propriedade da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), tendo planos de implementar o porto nos próximos quatro anos. Além disso, o governo do Estado do Pará tem grande interesse em participar deste empreendimento através de uma parceria público privada (PPP), pois o Porto Espadarte é de fundamental importância para a sociedade paraense.




    Nos anos 70, o professor Ramiro de Nazaré e o prático da barra, Miguel Salgado estiveram em loco e fizeram estudos preliminares como medições e uma batimetria da região (ANEXO 1). A partir deste momento iniciou-se a polêmica sobre sua implementação.




    Com base em dados sobre o impacto da atividade portuária sobre as empresas atuantes na região de entorno do porto, o estudo tem como tema, analisar as expectativas dos empresários locais acerca dos impactos positivos e negativos resultantes da implantação do Porto Espadarte no Município de Curuçá, Estado do Pará.




    Desta forma pergunta-se: quais as expectativas dos empresários atuantes no Estado do Pará sobre os fatores ambientais, econômicos, sociais e tecnológicos na implantação do Porto Espadarte no ano de 2011?




    Como objetivo geral: analisar as expectativas dos empresários atuantes no Estado do Pará sobre os fatores ambientais, econômicos, sociais e tecnológicos na implantação do Porto Espadarte no ano de 2011.




    Tendo como objetivos específicos:




    • Analisar as expectativas dos empresários locais sobre os fatores ambientais na implantação do Porto Espadarte;




    • Analisar as expectativas dos empresários locais sobre os fatores econômicos na implantação do Porto Espadarte;




    • Analisar as expectativas dos empresários locais sobre os fatores sociais na implantação do Porto Espadarte;




    • Analisar e descrever as expectativas dos empresários locais sobre os fatores tecnológicos na implantação do Porto Espadarte;




    Onde foi levantada a seguinte hipótese:




    • As expectativas dos empresários atuantes no Estado do Pará sobre os fatores ambientais são: possibilidade de prejudicar a fauna e a flora da região tanto subaquática quanto a da floresta local; sobre os fatores econômicos são: a geração de renda e emprego promovida pela implementação do porto impactará de forma decisiva na elevação da atividade econômica no Estado do Pará; nos fatores sociais são: a implementação do Porto Espadarte vai elevar o nível de criminalidade e prostituição na área ao entorno do porto; sobre os fatores tecnológicos terão um upgrade tanto na logística quanto na automação das indústrias na implantação do Porto Espadarte no ano de 2011.




    Nesse sentido, o estudo justifica-se pelo fato da necessidade constante de pesquisas no setor portuário para fins de elevar o nível de informações dos empresários e governos sob a importância do tema e tomada de decisões (Trade off ) dos mesmos.




    Este empreendimento retoma as discussões fundamentadas no momento em que o Brasil vive a euforia do aumento de suas exportações. Os seus portos operam no limite de sua capacidade, então, o escoamento produtivo via Espadarte, se apresenta como uma alternativa plausível para impulsionar o empresariado local (Venturi, 2008).




    Essa pesquisa irá proporcionar a comunidade acadêmica e aos governantes um instrumento com pesquisas recentes acerca das expectativas dos empresários locais acerca dos impactos positivos e negativos resultantes da implantação do Porto voltadas a melhoria da gestão portuária e prevenção e/ou minimização dos impactos ambientais, sociais, empresariais e econômicos decorrentes da implantação do empreendimento.




    A pesquisa é relevante por embasar e fomentar análises que atualmente vem sendo feitas por políticos e sociedade organizada a respeito dos impactos ambientais, sociais, empresariais e econômicos decorrentes da possível inauguração do empreendimento (Bogdan e Biklen, 1994).




    Como todo e qualquer estudo deve apresentar delimitação, este não pode ser diferente. Assim, para a delimitação e o alcance deste estudo foram consideradas empresários dos setores Educacional, Engenharia, Tecnologia da informação, Comércio e Recursos Humanos que aceitaram participar da pesquisa. A organização escolhida para fornecer a informação sobre a quantidade de empresas dos setores Educacional, Engenharia, Tecnologia da informação, Comércio e Recursos Humanos com o registro ativo no município de Belém, Estado do Pará foi o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.




    Apresenta-se na Introdução, o tema da pesquisa, a definição do problema, o objetivo geral e os específicos, a justificativa pelo tema proposto e a delimitação e alcance do estudo.




    No primeiro capítulo, o marco teórico é construído por meio de uma pesquisa bibliográfica, para a compreensão da evolução do sistema portuário brasileiro, sua importância, suas atividades, sua função dentro da logística e os impactos gerados em seu entorno. Neste será descrito de forma sumária o curso dos acontecimentos históricos, esmiuçando a sequência cronológica dos eventos, os fatos condicionantes da ocorrência e seus desdobramentos nas décadas de 1970 e 1980, informações técnico-operacionais sobre o Porto Espadarte e os motivos da retomada das motivações.




    No segundo capítulo será apresentada a metodologia do estudo. Trata-se de uma pesquisa descritiva, inferencial e quantitativa. Os participantes da pesquisa foram empresários do Estado do Pará dos segmentos educacional, engenharia, tecnologia da informação, comércio e recursos humanos, no ano de 2011. O instrumento de coleta de dados utilizado foi um formulário de 15 (quinze) perguntas fechadas, dividida em 5 fatores e cada fator composto por 3 (três) perguntas. Os dados coletados foram analisados estatisticamente e os resultados foram tabulados no software Excel. Para comparar as avaliações dos empresários foi aplicado o teste t de Student ou o teste U de Mann-Whitney. Preconizou-se um erro amostral ligeiramente menor que 8%. Todo o processamento estatístico foi realizado no software Bio Estat versão 5.3.




    No terceiro capítulo se apresenta a análise dos dados obtidos com o instrumento de coleta de dados. Neste capítulo foi analisado os impactos/benefícios avaliados por empresários dos segmentos empresariais estudados e realizada comparação dos aspectos de impactos/benefícios avaliados entre os setores da economia local: aspectos sociais, ambientais, ciência e tecnologia, economia regional e integração com empresas locais.




    Finalmente são apresentadas as conclusões encontradas através do alcance dos objetivos geral e específicos, respondendo a questão do problema aqui exposto, bem como sugestões para futuras pesquisas.




    As referências bibliográficas utilizadas foram provenientes de artigos científicos, livros, periódicos, teses de doutorado, jornais e sites. O apêndice é composto pelo instrumento de coleta de dados (questionário) e o anexo é formado pela batimetria da região do Porto Espadarte.


  




  

    1. SISTEMA PORTUÁRIO, SUAS ORIGENS, EVOLUÇÃO E SEU PAPEL NA GLOBALIZAÇÃO




     Para compreensão deste projeto de pesquisa será necessário conhecer a origem do sistema portuário, sua evolução, sua importância para a logística no contexto da globalização e os impactos que gera ao seu entorno. Desta forma, será explanada neste capítulo, a evolução, a logística portuária e a importância dos portos para economia global.




    1.1. A EVOLUÇÃO DO SISTEMA PORTUÁRIO BRASILEIRO




    Como nos demais países sul-americanos, os portos obtiveram um papel importantíssimo no processo de geração das cidades e de organização do espaço econômico que ocorre paralelo a colonização desta região do globo. No Brasil, as primeiras instalações portuárias serviam ao embarque/desembarque de colonos, escravos e mercadorias. Com o desenvolvimento de um modelo primário exportador, esboçam-se os portos que escoavam a produção lincada aos ciclos econômicos brasileiros (Pau Brasil, açúcar, ouro e prata). Assim os portos da época seguiam uma lógica de drenagem, de escoamento da produção das hinterlândias (porto sendo uma área geográfica, correspondendo a um município ou a um conjunto de municípios) regionais. A movimentação portuária então refletia as áreas coloniais que se conectavam com o mercado internacional (ocidental) da época (Mallas, 2009).




    Exemplo disso, segundo Mallas (2009) é a possibilidade de observar que durante a ascensão da cana-de-açúcar os estados de Pernambuco e Bahia abrigavam os portos de maior movimento e por isso caracterizavam-se por uma organização político-administrativa avançada e valorizada pela coroa Portuguesa, que em virtude do exclusivo colonial restringia a utilização dos portos brasileiros somente a navios lusitanos. Em 1808, a abertura dos portos às nações amigas de Dom João VI constituiu um importante marco para o sistema portuário brasileiro na medida em que significou a inserção dos portos brasileiros às trocas com outras nações que não somente a metrópole.




    O ciclo da mineração foi responsável pelo deslocamento do eixo privilegiado do comércio do Brasil colônia do Nordeste para o sudeste, que foi politicamente e administrativamente sancionado pela transferência da capital de Salvador para o Rio de Janeiro em 1763. Em seguida, a expansão das lavouras de café no estado de Minas Gerais, no Vale do Paraíba fluminense e em São Paulo




    confirmou a mudança de centro de gravidade do espaço econômico brasileiro. Do ponto de vista da hierarquia portuária, os portos do sudeste passaram a ter então maior representatividade. Nessa mesma época o Porto do Rio de Janeiro se afirmou como o mais importante do país e do Atlântico Sul.




    No começo do século XX, a elevação da produção cafeeira pelo interior de São Paulo firmou imperativa a modernização da base produtiva. O setor dos transportes se beneficiou de projetos para o melhoramento no escoamento da produção e exportação dos grãos de café sob a forma de ferrovias interior/litoral. O crescimento da cidade de Santos, por exemplo, foi totalmente atrelado a essa estrutura de expansão, cujos investimentos em infraestrutura da época se fazem presentes até hoje, contribuindo para primazia atual do porto de Santos na hierarquia portuária.




    A supremacia britânica sobre as economias sul-americanas é demonstrada pelo significativo domínio e hegemonia sobre os sistemas modernos de escoamento e pelas movimentações registradas a partir do ingresso de produtos manufaturados ingleses no âmbito de um sistema de trocas desigual. A evolução do comércio mundial, no que tange a abrangência das trocas entre países centrais e periféricos. No caso brasileiro, o café atraiu uma gama de grandes investimentos, principalmente britânicos, que permitiram a instalação de ferrovias e vias que facilitassem a acessibilidade terrestre aos portos. A abertura ao capital estrangeiro significou a atração de novos investimentos na tentativa de alcançar a modernização ao modelo primário-exportador. Nessa época observa-se a crescente interligação das nações através do comércio, ou seja, a internacionalização da economia (Monie e Vidal, 2006).




    Durante seus sucessivos ciclos econômicos, tanto durante o ciclo do café, quanto durante o posterior ciclo da borracha na região norte, antes pouco explorada, o Brasil aprimorou o modelo primário-exportador. Fazem parte dessa evolução algumas medidas de modernização portuária, já citadas acima, já que a interação mundial se demonstrava cada vez mais presente no governo do Brasil.




    Em tal momento os portos acompanham uma lógica de escoamento da produção, drenavam os produtos da hinterlândia regional. O porto representava uma extensão final da cadeia da produção, sendo a única porta para a exportação. Mesmo com investimentos e modernização alavancando o setor portuário não houve um acompanhamento da política das autoridades para que se coordenasse de maneira eficaz todo o processo e assim o sistema portuário se mantinha, esfacelado, fragmentado e precário (Monié e Vidal, 2006).




    Os atos protecionistas adotados pelas nações a partir do século XX, em função às guerras mundiais, crises financeiras e limitações políticas e diplomáticas, prejudicam o comércio mundial em geral, desacelerando o processo de integração e globalização da economia mundial (Monié e Vidal, 2006). Isso porque as nações que adotaram o método fordista de produção expandiram suas economias na base do desenvolvimento do mercado doméstico (interno). Porém países periféricos como o Brasil operaram sua transição do modelo primário-exportador para a era industrial nessa mesma época doméstico. Mas países periféricos como o Brasil operaram sua transição do modelo primário-exportador para a era industrial nessa mesma época. A instalação marcante das empresas multinacionais nessa transição ocorre justamente nos locais cujo mercado consumidor encontra-se em crescimento, e onde isso ocorre de maneira mais intensa são nos países periféricos. Ao mesmo tempo o governo brasileiro redefine políticas, planejamentos e realiza investimentos na base produtiva (Becker e Egler, 1998). Em função de todo este processo, o sistema portuário, que havia entrado em declínio relativo, dada a diminuição das exportações do café, se reacendeu com a industrialização e desenvolvimento de novos polos de produção. O governo também realizou uma intervenção marcante sobre a legislação portuária que vigorava até então, realizando modificações inclusive na própria administração do setor, antes realizada pelos Estados e depois transferida para a União.




    Portanto é possível observar que no século XX o quadro institucional regendo o setor portuário foi bastante evolutivo. Dentre os diversos projetos ressaltamos a criação da Portobrás como um marco, pois surge na busca de reorganizar os planos fracassados e recriar a ordem, através da centralização e administração do conjunto dos portos, inclusive de pequenos terminais privativos. Na época, produtos como o ferro e grãos, entram em ascensão enquanto a expansão do parque industrial nacional acompanha o investimento em portos considerados estratégicos: Paranaguá e Rio Grande – escoamento da produção de soja dos estados do Rio Grande do Sul e Paraná; Vitória – responsável pelo escoamento da produção do quadrilátero ferrífero de Minas Gerais e o porto de Santos que se adequou a expansão da indústria paulista e ao novo padrão imposto pelo sistema marítimo mundial dada a criação do contêiner (instrumento que depende de modernas condições tecno-operacionais).




    Através da importação de insumos e da exportação de commodities e alguns produtos industrializados, os portos passam a integrar uma nova escala da circulação num momento de maior integração do sistema mundial. Com isso a Portobrás se dedica também a construção de novos portos. Entretanto não existe real política portuária nacional e os recursos investidos no setor são ao mesmo tempo escassos e liberados de forma descontínua e pulverizada (Cocco e Silva, 1999). Por isso, no início dos anos 1990, os gargalos infra institucionais, burocráticos e operacionais revelam-se dramáticos. Isso tornou o sistema atrasado em relação ao resto do mundo que seguia a tendência à modernização.




    O processo de globalização é identificado como o aumento nas esferas de circulação e trocas compreendendo o aumento dos fluxos de mercadorias, pessoas, capital e informações (Monié, 2003). Ao final da década de noventa a modernização no sistema portuário mundial já era latente e a implementação do uso do contêiner impôs transformações ao sistema para assim possibilitar sua inserção à rede logística competitiva (Veltz, 1999). O Brasil realiza sua reforma portuária justamente acompanhando a tendência mundial descrita acima, com o importante marco da extinção da Portobrás, modificando o gerenciamento do sistema portuário brasileiro, bem como observa MONIÉ e VIDAL 2006:




    Até 1990, o sistema foi orientado e controlado pela Portobrás, quando essa foi extinta pelo governo federal, do então presidente Fernando Collor de Mello, e compreendia portos administrado pela mesma, portos administrados pela companhias Docas, concessões estaduais, concessões particulares e terminais privados. Com a extinção da Portobrás, deflagrou-se uma crise no setor, cujas negociações e articulações políticas redundaram na promulgação da Lei n 8.630/93, que preconizou a modernização do setor. (MONIÉ; VIDAL, 2006)




     No Brasil o governo faz a abertura comercial, tentativa do governo à inserção competitiva dos focos dinâmicos do país na economia global (Bacelar, 2000). No setor privado temos em curso uma reestruturação produtiva cunhada nas políticas de orientação da chamada Divisão Internacional do Trabalho (DIT), que posteriormente tomará novas formas. Inseridas na reestruturação temos o fator da desconcentração espacial na medida em que a abertura comercial possibilita novos horizontes para exportação e ao mesmo tempo, por outro lado, temos a concentração agindo nos focos já dinâmicos do país. Para essa nova organização atuam o setor privado (grandes empresas globais) assim como o estado, que adquire papel fundamental para coordenar os impactos gerados pela globalização (Arroyo, 2001).




    A abertura comercial modifica principalmente o foco das políticas que se seguem no país já que agora a base econômica voltada para o espaço nacional se volta para a inserção na globalização. Essa inserção se faz principalmente pela atuação de empresas globais que, de acordo com suas estratégias, buscam novos espaços para expandir seus mercados consumidores. A articulação que se percebe é a crescente integração das cadeias produtivas e a consolidação de redes logísticas que abrangem desde a estrutura produtiva até o consumo (Veltz, 1999). O estado nesse novo momento se restringe a uma atuação reguladora e se utiliza de políticas para atrair o investimento privado na tentativa de facilitar a integração competitiva no Brasil no comércio exterior. Ou seja, o país busca integrar-se ao espaço econômico mundial de fluxos que se encontra cada vez mais interligado pelas trocas comerciais.




    Evidencia-se, na globalização, através das exportações mundiais o quadro crescente das trocas comerciais, um dos fatores dessa integração. No âmbito referente à infraestrutura o que podemos destacar é a modernização dos setores que viabilizam essas trocas, eliminando diversos gargalos à explosão desse processo.




    Essa nova configuração comercial e econômica se reflete diretamente sobre o desempenho brasileiro perante a comunidade internacional. Evidencia-se a evolução do quadro das importações e exportações brasileiras desde 1950 que indicam: 1) no longo prazo: queda das duas taxas, com pequenas oscilações contrárias, até 1970. A década de 1950 marca a derrocada da era da “internacionalização da economia” vigente desde os meados do século passado e do modelo primário exportador baseado em trocas exteriores intensas. Em seguida, a era fordista ou da “multinacionalização” é marcada pela implementação de diversas montadoras e fábricas multinacionais que importam alguns insumos, porém escoam a maior parte da produção no mercado interno. (Monié e Vidal, 2006). A participação brasileira no mercado mundial então passa a diminuir. 2) no curto prazo: crescimento da participação da economia brasileira nas exportações e importações mundiais em virtude da relativa fortificação da economia nacional; da expansão da produção de commodities agrícolas e minerais e da participação das indústrias ao processo geral de integração das cadeias produtivas (Veltz, 1999).




    O processo de reestruturação produtiva é marcado pela multilocalização da produção através da terceirização. Dessa forma as empresas passam a distribuir-se criando uma matriz e diversas unidades que buscam a otimização de seus recursos e articulam-se em redes, trazendo a ideia proposta por Veltz (1999) da agregação constante de valor aos fluxos que torna própria circulação produtiva. As novas tecnologias da comunicação e da informação, a busca pela a fluidificação das trocas internacionais com a eliminação de barreiras entre nações facilitou, sem dúvida, a integração tanto das redes produtivas como das redes logísticas.




    Na medida em que novos espaços foram se somando ao espaço mundial das trocas, o sistema marítimo mundial diante desta nova configuração obtém papel fundamental na interação dentre redes, assim como destaca Monié (2009):




     Ou seja, às novas arquiteturas produtivas correspondem novas arquiteturas logísticas que diferem profundamente dos sistemas de transporte típicos da era industrial, pois integram numa mesma esfera de circulação, produção multilocalizada/montagem/transporte/distribuição final, tornando a circulação produtiva (MONIÉ, 2003).




     Os dispositivos logísticos globais se organizam então de maneira a garantir o funcionamento competitivo deste novo espaço econômico mundial. No coração destes sistemas logísticos o transporte marítimo é hoje responsável pelo escoamento de cerca de oito (8) bilhões de toneladas de bens (UNCTAD, 2008) o que representa aproximadamente 80% das trocas internacionais (em volume).
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